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PARECER JURÍDICO N° 084/2019 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 055/2019  

PROCESSO:  106/2019 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

 

 
Ementa: “Autoriza o Poder Executivo a conceder bolsa de 
formação aos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde, e dá 
outras providências”. 

 
I – RELATÓRIO 

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o 

Projeto de autoria do Executivo Municipal, que tem por escopo passar a consideração desta 

casa legislativa proposta que, autoriza o Poder Executivo a Conceder Bolsa de Formação aos 

Servidores/ Profissionais da Secretaria Municipal de Saúde, Vinculados ao Programa de 

Qualificação da Atenção Primária à Saúde, de acordo com a Lei Complementar Estadual nº 

909/2019.  

É o sucinto relatório.  

 

II – ANÁLISE JURÍDICA 

Pretende o autor do Projeto, autorizar o Poder Executivo a conceder bolsa de formação 

aos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde, vinculados ao Programa de Qualificação da 

Atenção Primária à Saúde, de acordo com a Lei Complementar Estadual nº 909/2019, justifica o 

Poder Executivo Municipal o Projeto de Lei por meio de sua Mensagem. 

De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) atualizada pelo Ministério 

da Saúde (Portaria GM/MS nº 2.436, de 21 de setembro de 2017), a Estratégia de Saúde da 

Família é reafirmada como forma de organização prioritária para consolidação e qualificação da 

atenção básica. No Brasil, a qualificação da Atenção Básica vem sendo apontada como uma das 

alternativas para aumentar a capacidade de resolutividade do Sistema único de Saúde (SUS).  

E neste sentido a Secretaria Estadual de Saúde (SESA) criou o Plano Estadual de 

Modernização e Inovação do SUS que apresenta um conjunto de estratégias que visam garantir 

avanços importantes no sistema de saúde dos municípios capixabas e busca a estruturação de 

respostas a problemas identificados junto aos municípios e regiões do Estado. Para efetivação 

deste Plano, foi criado o Instituto Capixaba de Ensino, Pesquisa e Inovação em Saúde (ICEPi), 

órgão vinculado à Secretaria de Estado de Saúde do Estado do Espírito Santo (SESA), 
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responsável pela articulação e operacionalização desse Plano Estadual de Modernização e 

Inovação do SUS. 

Através do referido Plano, foi criado o Programa Estadual de Qualificação da Atenção 

Primária à Saúde, instituído pela Portaria Nº 059-R, de 06 de agosto de 2019, que tem como 

principais objetivos ampliar a cobertura e a resolutividade da Atenção Primária à Saúde por 

meio da Estratégia de Saúde da Família; fortalecer a política de educação permanente por meio 

da integração ensino-serviço, proporcionando formação de profissionais de saúde para atuação 

no SUS e cooperar com o provimento de profissionais de saúde em regiões com dificuldade de 

fixação.  

E a partir deste Programa, o ICEPi lançou o Edital ICEPi/SESA nº 002/2019 – que dispõe 

sobre a adesão do município ao componente de Provimento e Fixação de Profissionais do 

Programa Estadual de Qualificação da Atenção Primária à Saúde.  

Este componente tem como finalidade de promover a cooperação entre o Estado e os 

Municípios por meio do desenvolvimento de mecanismos de recrutamento, formação, 

remuneração e supervisão de profissionais médicos. Os Municípios que participarem da 

estratégia de provimento do componente de formação em serviço do Programa Estadual de 

Qualificação da Atenção Primária à Saúde nos termos e condições do referido Edital estarão 

habilitados ao preenchimento de vagas disponíveis e autorizadas pelo ICEPi/SESA para 

aperfeiçoamento de profissionais em suas unidades básicas de saúde.  

Por estas razões é necessário que o Município, através desta Secretaria Municipal de 

Saúde, faça a adesão ao programa, com os seguintes objetivos: I) lotar profissionais médicos 

em 100% das Equipes de Saúde da Família; II) aumentar a resolutividade dos serviços de 

atenção básica do município; III) fazer a fixação do profissional médico que não possuí vínculo 

efetivo com a SEMUS; IV) contribuir para diminuição da procura dos usuários nos serviços de 

Pronto Atendimento, com agravos de saúde passíveis de atendimento nas Unidades Básicas de 

Saúde; V) fortalecer a política de educação permanente no município. VI) possibilitar a fixação 

de profissionais médicos nas vagas ocupadas por médicos de Saúde da Família e/ou Médicos de 

Família e Comunidade, que não fazem parte do quadro de servidores efetivos do município.  

 A LOM dispõe em seu art. 132 e seguintes sobre a importância da implementação do 

direito à saúde, sendo que o inciso V dispõe sobre a competência do Município em garantir o 

treinamento e o aperfeiçoamento do pessoal técnico da área da saúde, in verbis: 

 

Art. 136. Ao município compete, o sistema único descentralizado de saúde: 

V - Garantir treinamento e o aperfeiçoamento sistemático de pessoal técnico na área 

de saúde; 
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Desta forma, quanto à competência e iniciativa a Procuradoria Jurídica OPINA favorável 

a tramitação do Projeto de Lei em comento. 

 Transpostas as questões técnico-jurídicas, temos a dizer que no aspecto 

financeiro, o referido projeto serão suportados por recursos já consignados no orçamento, 

devendo em contrapartida prestar contas mensalmente dos valores utilizados. 

Quanto à urgência especial solicitada, abstemo-nos de qualquer pronunciamento a 

respeito, por ser questão de ordem unicamente de conveniência e oportunidade, sem qualquer 

conotação jurídica. 

 

 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, a Procuradoria Jurídica opina pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da 

tramitação, discussão e votação do projeto de lei ora examinado. 

A emissão de parecer por esta Procuradoria Jurídica não substitui o parecer das 

Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do povo e 

constituem-se em manifestação efetivamente legítima do Parlamento.  

Dessa forma, a opinião jurídica não tem força vinculante, podendo seus fundamentos 

serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

É o parecer, salvo melhor juízo das Comissões Permanentes e do Plenário desta Casa 

Legislativa. 

 

 Vila Pavão/ES, 10 de dezembro de 2019. 

 

MARCELA SEIDEL ALBUQUERQUE 

Procuradora Jurídica – Matric. 000095 

Advogada OAB/ES 15.328 
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